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O TRISTE ESPÓLIO, O MISTERIOSO
DESAPARECIMENTO E O GLORIOSO TRIUNFO
DO INTERACIONISMO SIMBÓLICO

RESUMO

O interacionismo simbólico mudou no decurso das duas últimas décadas, tanto nos tópicos examinados
pelos profissionais como em sua posição dentro da disciplina. Anteriormente considerados partidários
de uma perspectiva marginal oposicionista, que confrontava a abordagem positivista e quantitativa da
linha majoritária da sociologia, os interacionistas simbólicos descobrem agora que muitos dos seus
conceitos nucleares foram aceitos. Simultaneamente, o seu cerne como comunidade intelectual ficou
enfraquecido pela diversidade de interesses daqueles que se auto-identificam com a perspectiva. Examino
aqui quatro processos que conduziram a essas mudanças: fragmentação, expansão, incorporação e adoção.
Descrevo depois o papel do interacionismo simbólico em três dos maiores debates que confrontam a
disciplina: o debate macro–micro, o debate estrutura/agência, e o debate realista social/interpretacionista.
Discuto seis arenas empíricas para as quais os interacionistas contribuíram relevantemente: a teoria da
coordenação social, a sociologia das emoções, o construcionismo social, a teoria do self e da identidade,
a pesquisa macrointeracionista e a pesquisa aplicada a políticas relevantes. Concluo tecendo especulações
sobre o futuro papel do interacionismo.

Gary Alan Fine
Northwestern University

ABSTRACT   Symbolic interactionism has changed over the past two decades, both in the issues that practitioners examine and in its position within

the discipline. Once considered adherents of a marginal oppositional perspective, confronting the dominant positivist, quantitative approach of

mainstream sociology, symbolic interactionists find now that many of their core concepts have been accepted. Simultaneously their core as an

intellectual community has been weakened by the diversity of interests of those who self-identify with the perspective. I examine here four processes

that led to these changes: fragmentation, expansion, incorporation, and adoption. I then describe the role of symbolic interactionism in three major

debates confronting the discipline: the micro/macro debate, the structure/agency debate, and the social realist/interpretivist debate. I discuss six

empirical arenas in which interactionists have made major research contributions: social coordination theory, the sociology of emotions, social

constructionism, self and identity theory, macro-interactionism, and policy-relevant research. I conclude by speculating about the future role of

interactionism.
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INTRODUÇÃO

Uma estratégia padrão dos autores de livros-texto é
dividir  a sociologia em três partes: funcionalismo, teo-
ria do conflito e interacionismo simbólico. Sem falar
das justificativas contemporâneas dúbias das duas pri-
meiras partes, o que fazer com a última, no nosso fin
de siècle? Onde localizar a interação simbólica – essa
abordagem sociológica especificamente americana,
grandemente decorrente das interpretações dos ensi-
namentos de George Herbert Mead, mencionada por
Herbert Blumer, há mais de meio século;1 inspirada
pelos escritos de William James, John Dewey e Charles
Horton Cooley; e dotada de um lar acadêmico na pri-
meira metade do século XX, na Universidade de Chica-
go, por iniciativa de Robert Park, W. I. Thomas e Everett
Hughes? A interação simbólica tornou-se excessivamen-
te fragmentada ou foi incorporada à sociologia, ou triun-
fou ao transformar a disciplina? Como meu título suge-
re, todas as três são parcialmente verdadeiras.2

Devido à sua tradição intelectual, à sua infra-estru-
tura organizacional e à atividade de seus pesquisado-
res, a interação simbólica ainda está muito viva para
merecer um epitáfio. Estacionária, a interação simbó-
lica não é o que costumava ser. Ocupa hoje, na socio-
logia, um lugar muito diferente daquele de há 20 anos,
quando era rotulada “oposição leal” (Mullins, 1973),
uma postura imediatamente reconhecível como
sociopsicológica, subjetivista, micro e qualitativa. Tal
visão sugeria que o interacionismo era meramente
reativo, e incapaz de criar uma nova visão. Qual é o
lugar da interação simbólica na sociologia contempo-
rânea, e qual é o papel que dela se espera no futuro?

A NOVA APARÊNCIA DO INTERACIONISMO

Fragmentação, expansão, incorporação e adoção. To-
dos esses processos alteraram o caráter da interação
simbólica, de uma rígida rede social com nítido foco
teórico e de pesquisa para um programa com um slogan
que, de forma crescente, mascara certa incoerência,
programa cujo núcleo foi de início aceito e depois ad-
mitido como verdade indiscutível pela disciplina.

Fragmentação
Nas primeiras décadas do desenvolvimento do intera-
cionismo simbólico, seus temas centrais foram luci-
damente apresentados, fáceis de serem estereotipados.
Esses estereótipos, como são discutidos abaixo, tinham

alguma validade. Herbert Blumer, juntamente com seus
colegas da Universidade de Chicago e com estudantes
de outras localidades, articulou a perspectiva do inte-
racionismo simbólico e, efetivamente, policiou suas
fronteiras. O interacionismo, como qualquer orienta-
ção teórica nova, possuía raízes intelectuais profun-
das e variadas (e.g. Stryker, 1980; Shalin, 1984, Lewis
e Smith, 1980; Rochbcrg-Halton, 1987), porém havia
uma concordância geral acerca de sua ascendência
imediata. Embora não existisse unanimidade com res-
peito às implicações dos escritos de George Herbert
Mead (e.g. Miller, 1973; Cottrell, 1980), a fonte prin-
cipal do interacionismo simbólico – e o significado de
Mead para muitos interacionistas – eram os textos e
os ensinamentos de Herbert Blumer. Para muitos,
Herbert Blumer era o interacionismo simbólico. De-
pois da Segunda Guerra Mundial, a coorte de estudan-
tes pós-graduados da Universidade de Chicago expan-
diu-se imensamente. Esses estudantes, muitos deles
profundamente influenciados por Blumer e também
por Everett Hughes, representavam uma nova geração
de acadêmicos que durante a carreira aprofundaram,
expandiram e transformaram o interacionismo, con-
tribuindo com importantes estudos empíricos e inician-
do o processo de exploração de novos modelos de crí-
tica cultural e social (Denzin, 1992, p. 10-13).

Simultaneamente, um grupo menor de interacionis-
tas foi treinado na Universidade de Iowa sob a lideran-
ça de Manford Kuhn. Kuhn enfatizava as hipóteses
testáveis do conceito de Mead sobre o self localizado
(situated self) freqüentemente por meio de questioná-
rios como o Twenty Statements Test (e.g. Kuhn e
McPartland, 1954). Em conseqüência, os autores de li-
vros-texto dividiram o interacionismo em Escola de
Chicago e Escola de Iowa. Essa divisão era fácil, mas
enganosa, especialmente depois da morte de Kuhn e do
declínio de interesse pelo Twenty Statements Test, e das
mudanças da sociologia em Chicago. A Escola de Chi-
cago estava dividida entre aqueles que enfatizavam os
interesses empíricos de Everett Hughes e os que cons-
truíam sobre a infra-estrutura teórica de Blumer. De-
pois da morte de Kuhn, a Escola de Iowa passou a re-
presentar um papel menor na interação simbólica, até
ser reformulada por Carl Couch e seus estudantes.

A reorientação da sociologia, no final da década de
1960, para uma disciplina mais aberta a visões críticas
e qualitativas conduziu a perspectivas que aceitavam
como dados – em grau maior ou menor – as doutri-
nas-chave do interacionismo. A interação simbólica
servia como um lar conveniente e acolhedor para mui-
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tos descontentes da sociologia, frustrados pela orto-
doxia funcionalista. Ademais, quando os interacionis-
tas treinados no final da década de 1940 e durante a
de 1950 desenvolveram seus próprios dialetos e trei-
naram estudantes, a amplitude qualitativa e o alcance
de interpretação das abordagens se expandiram, so-
bretudo quando alguns estudantes receberam treina-
mento interacionista puro.

A cada geração, as crenças nucleares do interacio-
nismo vão se turvando, muito embora permaneçam
alguns componentes do interacionismo, que muitos
dos que se filiam a essa perspectiva mantêm, particu-
larmente a ampla aceitação das três premissas clássi-
cas de Blumer (1969, p. 2) sobre interação simbólica:
que conhecemos as coisas pelos seus significados, que
os significados são criados pela interação social, e que
os significados mudam pela interação.

A dispersão dos centros institucionais de treinamen-
to interacionista – Iowa e Chicago, e mais tarde San
Diego – militava contra um amplo consenso sobre um
conjunto central de conceitos, além de amplas premis-
sas. Simbolicamente, a morte de Herbert Blumer, em
1986, encerrou o capítulo no qual se poderia dizer que
o interacionismo teve uma identidade nítida. Embora
nunca tenha fornecido uma proposição sistemática da
crença interacionista, Blumer servia como árbitro acer-
ca do que o interacionismo simbólico realmente sig-
nificava (e.g. Blumer, 1980). Mesmo que nem todos
aceitassem sua interpretação (e.g. McPhail e Rexroat,
1979; Stryker, 1981), rejeitá-la significava rejeitar o
interacionismo simbólico “blumeriano”.

Num certo momento, o interacionismo pode ter tido
uma reputação merecida – paroquial e congênita –, mas
já não a merece. Em seu período pós-blumeriano, o in-
teracionismo poderia ser chamado de intelectualmente
promíscuo. Os interacionistas contemporâneos mesclam
seu interesse no interacionismo clássico – microssocio-
lógico, não estatístico, fortemente relativista e orgulho-
samente antipositivista – com virtualmente todas as tra-
dições sociológicas. Conseqüentemente, os interacio-
nistas integraram à abordagem blumeriana pontos de
vista teóricos ligados a Durkheim, Simmel, Weber,
Freud, Habermas, Baudrillard, Wittgenstein, Marx,
Schutz, à fenomenologia, à teoria pós-moderna, ao fe-
minismo, à semiótica e ao behaviorismo. O que costu-
mava ser uma perspectiva bastante estreita e focada,
agora poderia ser acusado de desenfatizar os proble-
mas tradicionais de definição situacional, negociação,
gerenciamento da impressão e criação de significado
que tinham animado o interacionismo simbólico.3 Os

revisionistas, com alguma justiça, têm dito que os es-
critos de Blumer – e de outros precursores influentes,
como Znaniecki, Thomas, Cooley e Park – rejeitam a
microvisão estreita e estereotipada do interacionismo,
e afirmam que tais críticas (Reynolds, 1993) nunca
foram completamente acuradas (Maines, 1988; Tucker
1988).

Em sua fragmentação, o interacionismo simbólico
parece obedecer a um punhado de princípios amplos,
a uma infra-estrutura organizacional efetiva e a algu-
mas publicações bastante ativas. Claro, isso pode ser
tudo o que muitas perspectivas compartilham. As lei-
turas textuais e os estudos culturais pós-modernos e
pós-estruturais de Norman Denzin (1986) e de Patri-
cia Clough (1992) parecem estar a anos-luz da expe-
rimentação precisa e da construção teórica de Peter
Burke (1980) e de David Heise (1979). É fato sinto-
mático do grau de fragmentação que alguns
blumerianos da “velha guarda” questionariam o fato
de qualquer um desses autores ser considerado um
interacionista “real”. Da mesma maneira, as etnografias
realistas e descritivas de Ruth Horowitz (1983) e de
Elijah Anderson (1978) são completamente  diversas
dos relatos intensamente pessoais e auto-reflexivos de
Carolyn Ellis (1991) e de John Van Maanen (1988).

O interacionismo simbólico dos anos 1990 tem uma
diversidade que pode deturpar seu centro. Esse
fracionamento claramente tem suas vantagens, pois a
diversidade é um fermento intelectual. Contudo, essa
vastidão levanta uma dúvida acerca dos pontos – se é
que há algum – sobre os quais os interacionistas pós-
blumerianos estão de acordo. Existe um modelo domi-
nante de interação simbólica? Os teóricos que se
intitulam (ou que são intitulados) interacionistas per-
tencem à mesma escola? Uma resposta é que, se um
número suficiente de indivíduos se rotula ou se associa
a uma organização – a chamada Society for the Study of
Symbolic Interaction –, então tal perspectiva existe.
Contudo, essa coerência parcial pode levantar algumas
questões acerca de sua justificação como perspectiva.

Expansão
Ligada à fragmentação de uma perspectiva outrora re-
lativamente unificada, encontra-se uma grande expan-
são de “legítimos” tópicos de pesquisa. O interacio-
nismo simbólico foi outrora criticado por uma multi-
dão de pecados, uns alegados, outros reais. Foi acusa-
do de ser apolítico (apoiando o status quo), não cien-
tífico (pouco mais do que um jornalismo com direito
de estabilidade), hostil às questões clássicas da
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macrossociologia (limitado à psicologia social), e a-
estrutural (fundamentalmente não sociológico). Os
críticos talvez aceitem a dominância do interacionis-
mo simbólico sobre o estudo da interação face a face,
e das micro-relações, mas rejeitam sua relevância afo-
ra isso.

Embora a interação simbólica possa ter sido limitada
em conteúdo e estilo – uma acusação parcialmente ver-
dadeira, mas nunca tão precisa quanto os críticos afir-
mavam (veja Maines, 1988; Wood e Wardell, 1983) –, o
mesmo dificilmente pode ser dito dela hoje em dia.
Em resposta às críticas, os interacionistas desenvolve-
ram conceitos que se conectam com as macroexigên-
cias e as exigências estruturais da sociologia (e.g.
Kleinman e Fine, 1979; Prendergast e Knottnerus,
1993). A seguir, vou discutir a pesquisa contemporâ-
nea e os desenvolvimentos teóricos, muitos dos quais
– como a teoria da coordenação social, o macrointera-
cionismo e a sociologia aplicada – estão claramente
fora do que os interacionistas simbólicos propunham
outrora ser seu domínio.

As recentes tentativas de associar a interação sim-
bólica à teoria do caos (Young, 1991), às pesquisas
sobre usos e gratificação (Altheide, 1985), à ecologia
social (Frese e Roebuck, 1980) ou às teorias do desen-
volvimento das civilizações (Couch, 1984) marcam a
extensão com que os interacionistas conectam sua
abordagem à ampla envergadura do conhecimento aca-
dêmico. A crença de que a interação simbólica é anta-
gônica à corrente principal das ciências sociais foi re-
futada nas últimas duas décadas e substituída pela
convicção de que essa perspectiva contribui com uma
nova dimensão aos tópicos tradicionais.

Incorporação
Com a expansão da área dos tópicos cobertos pela in-
teração simbólica, tornou-se crescente o empréstimo
de outras arenas disciplinares. Os interacionistas sim-
bólicos incorporaram outras abordagens teóricas para
revigorar sua própria perspectiva. Os escritos que ex-
plicitamente tentam mesclar a interação simbólica com
os estudos culturais (Denzin, 1992; McCall e Becker,
1989) são modelos dessa guinada incorporativa. Da
mesma forma, o apelo em direção a um “interacionis-
mo sintético” (Fine, 1992a), mesclando diversos tra-
tamentos teóricos de ação e estrutura, convoca os in-
teracionistas a incorporar outros modelos na perspec-
tiva blumeriana.

O ímpeto de tomar idéias de empréstimo sugere a
ausência de mentalidade encastelada. As tentativas de

ligar o interacionismo à teoria e à crítica marxistas (e.g.
Batiuk e Sacks, 1981; Ashley, 1985), à teoria parsoniana
(Alexander, 1987; Sciulli, 1988) ou a Vygotsky, Piaget,
Bruner e outros no desenvolvimento infantil (Corsaro
e Rizzo 1988; Winter e Goldfield, 1991), revelam o
desejo de aprender com diferentes fontes intelectual-
mente vitais. Se de um lado essas tentativas de ultra-
passar-se podem fragmentar a coerência, uma aborda-
gem pragmática deveria encontrar aí um elo de amar-
ração. De qualquer modo, devem-se usar as ferramen-
tas mais produtivas. Embora a abordagem pragmática
negue que qualquer coisa seja necessariamente pro-
veitosa, também preconiza o exame dos resultados, sem
fazer pressupostos.

A leitura das edições da década passada dos perió-
dicos Symbolic Interaction e Studies in Symbolic
Interaction revela uma diversidade próxima das prin-
cipais publicações da disciplina. Sem planejamento
consciente, a interação simbólica tem sido repetida-
mente refeita. Encontram-se, dentro do interacionis-
mo, a análise estatística de experimentos, a análise
secundária de dados de observação, os tratamentos
teóricos fundados no criticismo literário, a análise do
discurso com inspiração etnometodológica, a teoria
social européia e a sociologia aplicada a políticas rele-
vantes. Contrastando com isso, nos primeiros anos de
existência dos periódicos, o lançamento da maioria dos
artigos era limitado pelas inquietudes tradicionais: a
criação do significado pela interação, a criação social
do self e da identidade, e a história e contribuição teó-
rica dos fundadores. Se de um lado essa ciência nor-
mal continua, tornou-se menos reconhecível como
rumo principal da perspectiva.

Adoção
Os interacionistas emprestaram a outros, e tomaram
emprestado de outros. Durante os anos 1980, os textos
de George Herbert Mead foram descobertos por uma
geração de teóricos sociais (Collins, 1989; Joas, 1985;
Habermas, 1987) que, em geral, tinham pouco conhe-
cimento sobre interação simbólica clássica. A estrela de
Goffman continuava a subir. Ele era freqüentemente
reconhecido como o sociólogo americano mais influ-
ente do século XX, sobrepujando Parsons, Homans e
Blumer.

Seria justo afirmar, mas difícil de demonstrar, que
no início dos anos 1990 muitos sociólogos da linha
majoritária estavam aceitando a construção do signi-
ficado, a negociação, o gerenciamento da impressão, e
a rotulagem, como componentes de sua sociologia. Um
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caso de destaque é a inspiração fornecida pelos textos
de John Dewey para Robert Bellah e seus colegas
(1991) na análise pós-Tocqueville da América, The
Good Society, por eles realizada. Do mesmo modo, o
uso de métodos qualitativos e de conceitos interacio-
nistas pelos autores da coletânea de ensaios The
Recentering of America, de Alan Wolfe (1991), que versa
sobre a América contemporânea, revela a difusão da
perspectiva. A obra The New Institutionalism (Dimaggio
e Powell 1991; Meyer e Rowan, 1977) também é fun-
dada no entendimento cultural e qualitativo do quan-
to as condições de trabalho estão ligadas à análise de
áreas organizacionais e de estruturas econômicas.
Meyer (1992), por exemplo, escreve sobre a influên-
cia do texto interpretacionista clássico The Social
Construction of Reality (A construção social da realida-
de), de Berger e Luckmann (1966), em sua pesquisa.
Isso não significa que os teóricos estruturalistas acei-
taram o interacionismo como seu modelo teórico do-
minante, ou que se identificaram com a  sua perspec-
tiva, ou mesmo que reconheceram de onde vieram suas
idéias. Mesmo assim, os construtos interacionistas são
integrados de forma crescente ao corpo do pensamen-
to sociológico.4 Seguramente algumas dessas questões
envolvem a nova síndrome de Colombo, renomeando
o que já fora nomeado anteriormente, mas em outras
ocasiões os autores mostram-se conscientes do seu
débito. Saxton (1989) argumenta que os autores inte-
racionistas possuem uma epistemologia social cientí-
fica que resolve problemas genéricos de análise no
período pós-positivista. Os contextualistas e os
construcionistas da psicologia social (Gergen, 1982;
Shotter, 1986; Rosnow e Georgeourdi, 1986), e os no-
vos etnógrafos e teóricos interpretacionistas da antro-
pologia (Clifford e Marcus, 1986; Geertz, 1980), a des-
peito de suas divergências, descobriram uma tradição
epistemológica semelhante àquela que os interacionis-
tas simbólicos vinham desenvolvendo há meio século.
Da mesma forma, a revolução na teoria das comunica-
ções deveu muito à análise interacionista (Carey,
1989).

O apelo dos conceitos interacionistas turvou poste-
riormente a fronteira entre os interacionistas e os que
não o são. Idéias tão dispersas deram azo a que se afir-
masse que o interacionismo, como perspectiva socioló-
gica definida, está em perigo, mesmo em seu período
de maior triunfo. As páginas dos catálogos de livros e
dos periódicos de grande alcance estão cheias de co-
nhecimentos compatíveis com o interacionismo, em-
bora não idênticos a ele; por exemplo, as teorias funda-

das nos textos de Bakhtin, Foucault e Derrida. Com uma
perspectiva tão fragmentada internamente e com tan-
tos outros especulando sobre ela, está se estreitando a
diferença entre os que se identificam com o interacio-
nismo e os muitos outros que não o fazem, embora acei-
tem as premissas básicas do interacionismo.

OS DEBATES INTERACIONISTAS

Considerados em conjunto, os processos de fragmen-
tação, expansão, incorporação e adoção sugerem que
o interacionismo simbólico contemporâneo encontra-
se num estranho período de triunfo e crescimento,
emparelhado e aceito pela corrente majoritária, que
pode pressagiar o desaparecimento de suas contribui-
ções singulares. A tensão gerada pela centralização
crescente do interacionismo é evidente num conjunto
de debates acadêmicos contemporâneo, que exigem
que os interacionistas tratem de tópicos que confron-
tem a sociologia como um todo. Esses debates se acu-
mulam, e cada um tem sido tratado à exaustão nas
páginas dos periódicos de grande alcance. Especifica-
mente, examino a contribuição da abordagem intera-
cionista: (i) ao debate sobre a relação macro–micro em
sociologia, (ii) ao debate função/estrutura, e (iii) à
divisão entre realistas sociais e interpretacionistas.

O debate macro–micro
Juntamente com a teoria da troca e os modelos racio-
nais de escolha, o interacionismo simbólico represen-
ta a versão micro dominante em sociologia. Muito an-
tes de o debate micro–macro ter sido deflagrado e de
muitos terem nele ingressado, a conexão entre os ní-
veis de análise representava um interesse interacionista
precípuo. Os textos de Anselm Strauss e seus colegas
(1964; veja Strauss, 1978; Fine, 1984), no princípio
dos anos 1960, apresentavam o paradigma da “ordem
negociada” e colocavam explicitamente a análise or-
ganizacional na agenda interacionista. Strauss acredi-
tava que a organização poderia ser conhecida de baixo
para cima; quer dizer, a macroestrutura poderia ser
entendida a partir de um fundamento microanalítico.
Strauss não ignorava os efeitos da estrutura nos signi-
ficados e nas interações, mas isso não estava tanto em
foco. A extensão da pesquisa sobre a vida organizacio-
nal conduziu ao reconhecimento de que as institui-
ções tinham um importante papel na construção do
significado (Nichols, 1991; Lynxwiler et al., 1983), na
canalização da interação (Hall, 1987) e na “imersão”

087-105 07.11.05, 16:0491



RAE-CLÁSSICOS • O TRISTE ESPÓLIO, O MISTERIOSO DESAPARECIMENTO E O GLORIOSO TRIUNFO DO INTERACIONISMO SIMBÓLICO

92  •  RAE  •  VOL. 45  •  Nº4

da construção de formas sociais (Gubrium, 1992;
Holstein, 1993), mesmo que essas macroestruturas não
determinassem totalmente o significado e a interação.

O debate macro–micro foi travado no campo inte-
racionista (Shalin, 1986) de muitas maneiras, mesmo
que inicialmente nem todos os participantes estives-
sem muito conscientes de sua relevância. O discurso
presidencial “The Interaction Order”, de Erving
Goffman (1983), na American Sociological Association
(ASA), forneceu uma diretriz interacionista para con-
frontar os interesses tradicionais da sociologia com a
ordem social. Igualmente o conceito de “cadeias rituais
de interação” foi uma tentativa de argumentar que a
microinteração precedia a estrutura (Collins, 1981) e
se referia à ênfase de Blumer (1969) ao costurar li-
nhas de ação. Outros descreveram a sedimentação do
significado (Busch, 1982) e a macroestrutura como
comportamento coletivo (Blankenship, 1976; Bucher,
1962). Os interacionistas tentaram estabelecer um elo
entre os níveis macro–micro postulando a existência
de um nível intermediário: a mesoestrutura (Maines,
1982). Aqui, então, a estrutura é mediada por ações
individuais, coordenadas por padrões e expectativas
(veja Levy, 1982; Kleinman, 1982; Pestello e Voydanoff,
1991). A contribuição específica da perspectiva inte-
racionista foi reconhecer que o nível mesoscópico per-
mite aos sociólogos examinar a dinâmica social, que,
por sua vez, autoriza as instituições, as organizações,
a ordem econômica e os regimes de Estado a compelir
o comprometimento ou a obediência por parte dos ato-
res individuais.

Finalmente, os interacionistas, como outros parti-
cipantes do debate, concluíram que uma distinção fixa
entre os níveis é enganosa (Wiley, 1988; Law, 1984), e
sugeriram que instituições de todos os tamanhos po-
dem ser analisadas com ferramentas semelhantes. Al-
guns defendem uma sociologia sem costuras, que re-
conheça que os níveis separados realmente são entre-
laçados e indivisíveis, com a microanálise implicada
pela macro e vice-versa (Fine, 1990b). O debate foi
importante pela tentativa de construir pontes entre
grupos de teorias, buscando estabelecer contato inte-
lectual e pessoal com macrossociólogos, rompendo
assim o isolamento subdisciplinar. Uma razão plausí-
vel para se declarar que a interação simbólica desapa-
receu, embora não nominalmente, é o sucesso do ar-
gumento de que todos os níveis de análise devem ser
considerados, quando se faz um estudo adequado.
Raros são os microssociólogos – sejam da teoria da tro-
ca, da etnometodologia ou da interação simbólica –

que desprezam as questões relativas às organizações
complexas. Por sua vez, a maioria dos macrossociólo-
gos – estruturalistas, marxistas ou institucionalistas –
aceita agora a visão de estruturas alicerçadas, em últi-
ma instância, pelas ações dos participantes, mesmo que
eles não enfatizem tanto o poder do ator quanto os
interacionistas.

O debate agência/estrutura
Poucos tópicos são tão centrais na perspectiva simbóli-
ca interacionista quanto o do agenciamento pessoal. A
afirmação de que os interacionistas apenas acreditam
em escolhas feitas por agentes tem sido uma crítica fre-
qüente à perspectiva. Além disso, o equilíbrio entre es-
trutura e agência está no coração da abordagem intera-
cionista no tocante à ordem social. No final das contas,
a ordem social depende da maneira como os agentes
sociais se confrontam, como usam e refazem a estrutu-
ra (Dawe, 1978), diretamente e pelos indivíduos que
estão mediando, e como as instituições sociais levam
em conta os indivíduos. O interacionista reconhece que
muitas coisas no mundo não são feitas pelo indivíduo
(como o sistema  patriarcal ou as classes sociais) e so-
mente podem ser entendidas no contexto das circuns-
tâncias nas quais essas realidades sociais são expressas.

Assim como ocorre com tantos assuntos recém-des-
cobertos, a ligação entre agência e estrutura no intera-
cionismo tem um longo registro (Baldwin, 1988), e é
uma inquietude manifestada implicitamente nos tex-
tos de Mead, Cooley, Blumer, Goffman e outros. Como
é que os indivíduos negociam as realidades estrutura-
das – que somente podem ser ignoradas por quem es-
teja inclinado a aceitar conseqüências severas – e como
é que as estruturas determinam o que os atores podem
fazer ou de fato farão? Conceitos como obstinação, res-
trição, negociação, sedimentação, simbolização, iden-
tificação, ritualização – cada um deles alicerçado na
análise tradicional interacionista – conectam o ator
com os limites da escolha (Fine, 1992a). O objetivo é
aquele atribuído a Goffman, ou seja, desenvolver um
conhecimento da “ordem de interação” que atenda tan-
to à ordem como à interação, perguntando não que
definições são possíveis, mas também que definições
são prováveis e quais são as conseqüências para aque-
les que ignoram as definições.

Fundamentalmente a perspectiva não depende da
ação individual, mas da referência coletiva do signifi-
cado, em coletividades de qualquer tamanho, muito
embora haja debate na medida em que o significado
seja continuamente gerado. Por exemplo, uma visão
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interacionista do comportamento coletivo e de multi-
dões tende a drenar muito da individualidade dos agen-
tes, fornecendo à multidão a habilidade de transfor-
mar os atores (McPhail, 1989). A “estrutura” (signifi-
cados individuais sedimentados) é poderosa. Weigert
(1991), tentando relacionar a ação humana com a rea-
lidade obstinada do ambiente – uma estrutura exterior
ao ator –, fala de um tipo de comportamento que rotu-
la de interação transversa. Os atores reconhecem o
ambiente físico como um “outro” simbólico e usam
esse entendimento para estruturar sua interação com
um “outro generalizado”. A relação entre atores e ob-
jetos não é apenas significativa, mas, num sentido es-
pecífico, pode ser chamada de interação (Cohen,
1989). Por ser a interação colocada dentro das insti-
tuições e responder à realidade obstinada é que uma
análise interacionista adequada deve levar em conta a
estrutura. Em última análise “o interacionismo é tan-
to uma teoria da experiência quanto uma teoria da
estrutura social” (Denzin, 1992, p. 3).

O debate realista social/interpretacionista
Os interacionistas têm sido freqüentemente descritos,
e, às vezes, descrevem-se a si mesmos, como funda-
mentalmente anticientíficos e antipositivistas. De uma
certa maneira isso é verdade, mas tal afirmação não
considera a diversidade de perspectiva e, ao mesmo
tempo, ignora o fato de que aqueles que questionaram
os métodos quantitativos padrão, tal como Mead, po-
deriam considerar-se a si próprios científicos. As-
sim, o interacionismo simbólico “foi assombrado por
um espectro de dois gumes” (Denzin, 1992, p.2).

Por um lado defendendo o estudo subjetivo e a in-
terpretação da experiência humana, os interacionistas
também esperam, por outro lado, criar uma ciência da
conduta humana, uma abordagem realista social basea-
da em critérios científicos naturais. Se esse debate foi
exemplificado em textos de acadêmicos específicos
(e.g. Manford Kuhn vs. Herbert Blumer), é também
evidente nos textos privilegiados da perspectiva, como
o Symbolic Interactionism de Blumer (1969). Como se
pode ser objetivo e subjetivo simultaneamente? Todas
as tentativas de resolver esse dilema, definitivamente,
não são persuasivas, e o debate continua.

O interacionismo simbólico é metodologicamente
mais diverso do que com freqüência se acredita, espe-
cificamente quando se consideram os interacionistas
que estudam o conceito do self e a formação da identi-
dade (Rosenberg, 1979; Burke, 1980). Outros despre-
zam essas técnicas de coleta de dados, e, seguindo os

críticos literários, analisam os textos como retóricos
(e.g. Gusfield, 1976).

Os conflitos metodológicos entre as assim chama-
das escolas de Chicago e de Iowa ainda reverberam
(Falk e Anderson 1983), e alguns asseguram que o
interacionismo simbólico está dividido entre huma-
nistas e positivistas (Warshay e Warshay, 1987). O tó-
pico da inevitabilidade da causalidade (Lindesmith,
1981) continua a dividir os interacionistas. Entretan-
to, essas divisões podem ser exageradas, pois muitos
interacionistas aceitam a coleta sistemática de dados,
tanto por meio de entrevistas em profundidade como
por etnografia, introspecção ou surveys.

Os realistas sociais acreditam que se possam cole-
tar e analisar dados que reflitam com alguma fidelida-
de a realidade social (Farberman, 1991, p. 477), ao
passo que os subjetivistas radicais e os pós-modernis-
tas vêem os dados como uma estratégia discursiva, uma
realidade de segunda ordem, um texto que deve ser
continuamente questionado e subvertido (Clough,
1989; Schneider, 1991, Richardson, 1992).

O abismo entre a abordagem de um interpretacionista
e a de um realista social é central para entender a diver-
sidade do interacionismo simbólico contemporâneo.
Ambas as abordagens tornaram-se mais sofisticadas em
seu desenvolvimento teórico e em sua metodologia, e
estão progredindo em direções substancialmente diferen-
tes. Não serão elas ainda as asas de uma única perspecti-
va sensata, uma vez que não podem concordar em sua
epistemologia: em última análise o mundo é cognoscível?

DOMÍNIOS DO INTERACIONISMO SIMBÓLICO

Em última análise, as escolas são conhecidas pelas
conquistas de seus membros: são sistemas em ativida-
de. O crescimento das abordagens qualitativas, inter-
pretacionistas e interacionistas à sociologia depende
do poder das linhas de pesquisa. Um breve questioná-
rio não pode almejar fazer justiça a todas as linhas
ativas empíricas, mas examino algumas das áreas mais
significativas: (i) teoria da coordenação social, (ii) tra-
balho emotivo e experiência, (iii) construcionismo
social, (iv) criação do self, (v) macrointeracionismo, e
(vi) interacionismo de políticas relevantes.

Teoria da coordenação social
A explicação dos processos universais que descrevem
a interação social por meio de princípios formais ge-
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néricos é um antigo objetivo para os realistas sociais, que
lutam por princípios sistemáticos de conhecimento (Prus,
1987). Como observa Rock (1979, p. 53; veja Zerubavel,
1980), a interação simbólica possui um débito profundo
para com as teorias e os métodos simmelianos.

Talvez o mais ambicioso e convincente programa
de pesquisa existente no interacionismo, que especifi-
ca os princípios genéricos de ação coletiva, seja o de
Carl Couch e seus estudantes. Durante os últimos 25
anos eles exploraram como as unidades sociais coor-
denam suas atividades. Sua teoria da coordenação so-
cial fornece ao interacionismo um conjunto de princí-
pios sociais universais, que Couch (1992, p. 130) as-
sociou tanto à geometria quanto à tabela periódica da
química. Por meio de uma série de volumes editados
(Couch e Hintz, 1975; Couch et al., 1986), de livros
(Couch, 1989) e de artigos, principalmente em perió-
dicos e anuários, eles elaboraram os processos e as
condições da co-presença.

Couch (1984, p. 8; Miller et al., 1975) argumenta
que, para um ato cooperativo desabrochar, os intera-
gentes devem: (i) estabelecer co-presença, (ii) demons-
trar atenção recíproca, (iii) revelar receptividade mú-
tua, (iv) criar identidades funcionais congruentes, (v)
construir um foco compartilhado, e (vi) divisar um
objetivo social. Ao estabelecer um relacionamento so-
ciável, os interagentes estabelecem um passado comum
e um futuro projetado (Katovich e Couch, 1992;
Maines et al., 1983). Um relacionamento social ou
grupal desenvolve tradições e uma cultura própria ou
idiocultura (Fine, 1979; Wiley, 1991). A existência de
passado social semelhante (proximal e distal, comum
e compartilhado) permite aos atores reconfigurar suas
respostas rapidamente e não autoconscientemente. Os
esforços de Couch em formular princípios de ação
coordenada semelhantes aos de Mead, Cooley e Blumer
referem-se a ajustar outros princípios, específicos e
generalizados. De fato, algumas pesquisas experimen-
tais que surgem da tradição interacionista sugerem que
a coordenação é notavelmente sutil, e produz simetria
temporal não intencional nas relações microssociais
(Gregory 1983).

O objetivo de Couch, em última análise, é nada
menos que criar uma sociologia alicerçada no nível
micro, na qual díades, tríades e outros grupos criem
processos sociais, reconhecendo que processos inva-
riáveis fornecem os tijolos para uma teoria sociológi-
ca formal que explicará como as díades e os grupos
maiores coordenam suas ações nas organizações e nas
seqüências interativas.

Metodologicamente, Couch (1987) e seus colegas
têm uma postura diferente da de muitos interacionis-
tas simbólicos. De algum modo transcendem a distin-
ção aparentemente acentuada entre pesquisa qualita-
tiva e quantitativa. Seja a coleta de dados feita em la-
boratório (Couch e Weiland, 1986; Katovich, 1987)
ou em campo (Seckman e Couch, 1989; Katovich e
Diamond, 1986), o intento é o mesmo. Esses autores
coletam material de transações sociais produzidas por
díades, tríades e, em alguns casos, por coletividades
maiores, em situações estruturalmente semelhantes.
Cada simulação laboratorial (como equipes em nego-
ciações) serve, com efeito, como um sítio etnográfico,
mas, em vez de explorar aquilo que fixa essa interação
situacionalmente na cultura local, eles extraem prin-
cípios universais. A “etnografia” do coordenador so-
cial pode parecer fortuita, ou seja, pode não parecer
baseada numa prolongada imersão no cenário, mas sem
dúvida é planejada para observar interações rotinei-
ras, uma forma teórica de amostragem. Não surpreen-
de que os teóricos da coordenação social estejam es-
pecificamente interessados em trabalhos rotineiros de
venda (e.g. Katovich e Diamond, 1986; Prus, 1989) –
essas situações são recorrentes e fornecem oportuni-
dades de acesso a conceitos genéricos. Uma vez que
esses pesquisadores buscam propostas universais e não
comparativas, os testes estatísticos não são relevan-
tes. A etnografia de imersão em larga escala promovi-
da pelo teórico fundamentado também não é requeri-
da, porque a aprendizagem acerca de qualquer grupo
específico e de sua situação local não é crucial, e tam-
pouco os relatos subjetivos.

O trabalho emocional e a experiência
Nos últimos 20 anos, os sociólogos descobriram a
emoção como tema (Gordon, 1981). Esse tópico está
basicamente situado dentro da perspectiva interacio-
nista simbólica, definida lato sensu. As emoções são
concebidas como uma classe de realidade experimen-
tada (Denzin, 1984a); como uma forma de avaliação
cognitiva, como controle do afeto; e como algo que
surge do mundo social, parte das habilidades dramáti-
cas que os indivíduos usam para lidar com a ordem
social (Hochschild, 1983).

Os interacionistas tratam as emoções como “expe-
riência vivida” (parte de uma guinada fenomenológi-
ca pós-moderna), como “construtos cognitivos”, liga-
dos a significados sociais, e como “trabalho emocio-
nal” (uma estratégia emocional de gerenciamento da
impressão). Como essas abordagens da emoção são
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distintas, têm sido feitas promissoras tentativas de
integrá-las (Johnson, 1992; Scheff, 1983; Thoits,
1989).

Emoções incorporadas
As emoções são experimentadas pelo corpo humano,
não apenas filtradas pelas exigências sociais, embora
o contexto social das emoções, em última análise, de-
termine o que é sentido. Emoção, segundo Norman
Denzin (1985, p. 225), é um “sentimento do self” que
afeta um corpo vivido, dotado de significado por um
ator, num mundo social. Denzin sustenta que a emo-
ção é uma janela primária para dentro do self, simul-
taneamente construída para situar seu significado na
comunidade. A temporalidade (Flaherty, 1987, 1992;
Fine, 1990a), o contato físico (Denzin, 1984b) e o am-
biente “natural” (Fine, l992b; Mitchell, 1983; Weigert,
1991), conquanto não sejam emoções como tais, são
também estados diretamente experimentados e incor-
porados, e estão conectados a emoções primárias (como
o tédio, o medo, a alegria). Os que estudam os doentes
crônicos e agonizantes (Charmaz, 1991) constatam que
os sentimentos incorporados da doença, e não as defi-
nições dadas ao doente, fornecem o significado social e
as transformações de identidade.

Para compreender as emoções como uma realidade
primária, alguns pesquisadores enfatizaram o valor da
auto-reflexão. Num artigo influente e controverso,
Carolyn Ellis (1991) apela à “introspecção sociológi-
ca” para ajudá-la a compreender o sentimento que as
emoções suscitam. No caso dela, são os efeitos dramá-
ticos pessoais da enfermidade crônica e da morte de
seu parceiro. Esses honestos e descomprometidos re-
latos podem ser uma leitura desconfortável, mas mol-
dam-se aos requisitos da fenomenologia social: captu-
rar a experiência vivida.

O controle do afeto
Uma segunda abordagem interacionista às emoções, a
teoria do controle do afeto (Heise, 1979; Smith-Lovin
e Heise, 1988; Robinson e Smith-Lovin, 1992), resul-
ta da fertilização cruzada entre a psicologia cognitiva
social e o interacionismo estrutural simbólico (espe-
cialmente a teoria da identidade – Stryker, 1981). Es-
ses pesquisadores enfatizam a identidade social
mensurável, obtendo subsídios no interior do intera-
cionismo clássico e fora dele. Ao participarem das si-
tuações, os atores adotam identidades sociais que mar-
cam suas autodefinidas relações com aqueles com
quem interagem, e a incapacidade de estabelecer tais

relações conduz à angustia emocional (Thoits, 1983).
Os significados dessas identidades são analisados em
três dimensões centrais: avaliação (bom/mau), potên-
cia (poderoso/sem poder) e atividade (ativo/inativo).
Ao medir as definições de um ator pela pesquisa expe-
rimental, ou por questionários, os pesquisadores exa-
minam a mudança (ou a deflexão) dessas definições
como resultado de variáveis independentes. A teoria
do controle do afeto sustenta que os atores constroem
os eventos para confirmar seus significados sobre si
mesmos e sobre os outros, minimizando as deflexões.
As emoções são sinais do alcance com que os eventos
confirmam ou não a identidade. Podem-se gerar emo-
ções a partir da identidade ou do caráter da situação.
As respostas emocionais são função tanto da definição
situacional como da identidade social reconhecida do
definidor. Nesse modelo, as dinâmicas são basicamente
cognitivas, e, num sentido real, as emoções emergem
das definições, não sendo geradas em conseqüência
direta de estímulos externos.

Em contraste com a abordagem experimental das
emoções, a teoria do controle do afeto exige métodos
experimentais precisos – um eco distante do que foi
entendido como o conjunto das diretrizes metodoló-
gicas do interacionismo tradicional. Na medida em que
a teoria do controle do afeto depende dos pressupostos
do interacionismo simbólico sobre a construção social
do self, fornece outro indicador dos nebulosos limites
entre o interacionismo e a sociologia predominante.

Trabalho emocional
Uma terceira abordagem explora as emoções como cons-
truções e estratégias sociais para impressionar os ou-
tros. Esses pesquisadores estão menos interessados na
maneira como a emoção é experimentada ou gerada
internamente do que na maneira como ela é represen-
tada em conseqüência das exigências de situações sociais
e culturais; essa abordagem se apóia fortemente na aná-
lise dramática.

A partir dos primeiros escritos de Goffman (1959),
o exame da vida social, como algo dramático e proje-
tado para persuadir, tem sido crítico ao interacionis-
mo. Essa abordagem, geralmente conhecida como “pa-
radigma estratégico” (Lofland e Lofland 1984), tem
focalizado a maneira como os atores administram suas
representações nos aspectos verbais, paraverbais e não
verbais. Mesmo nos seus primeiros escritos, Goffman
enfatiza que as emoções são estratégicas e que os ato-
res sociais são socializados pelo uso delas. As emo-
ções estão ligadas ao trabalho de identidade (Snow e
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Anderson, 1987; Clark, 1987). Exatamente como os
indivíduos selecionam as emoções a serem mostradas,
assim também outros atores podem canalizar a ade-
quação de certas emoções, como o pesar (Rosenblatt,
1988; Lofland, 1985). As exigências organizacionais e
os papéis ocupacionais modelam a forma como as pes-
soas expressam a emoção e, às vezes, podem até afetar
a maneira como elas se sentem (Hochschild, 1983;
Zurcher, 1985; Gubrium, 1992). Com essa visão, as
emoções são um comportamento aprendido e contro-
lável, e existem “regras de sentimento” que determi-
nam quando e que emoções serão desempenhadas.

CONSTRUCIONISMO SOCIAL

A interação simbólica está imersa no exame de ques-
tões sociais há muito tempo, certamente a partir da
análise de Mills (1942) sobre retórica social e dos re-
latos em torno da definição de problemas sociais. A
teoria da rotulagem (Becker, 1963), desenvolvida a
partir dos construtos interacionistas, reconhece que o
público está pelo menos tão envolvido na criação do
desvio comportamental quanto o pretenso desviado.
Nos últimos 30 anos, a teoria da rotulação foi critica-
da, expandida e alterada, e é um subtipo de teorias
que se tornaram conhecidas como “construcionismo
social” (Schneider, 1985). A teoria da rotulagem é uma
microvariante da ênfase durkheimiana na necessidade
de uma sociedade estabelecer fronteiras (Erikson,
1963), focando a atenção na reação de atores sociais e
não em entendimentos societários. Finalmente, a abor-
dagem interacionista dos “problemas sociais”, e de fato
de todas as esferas do conhecimento, examina a ma-
neira como as fronteiras são estabelecidas e defendi-
das (Zerubavel, 1991; Gieryn, 1983).

A abordagem do construcionismo social fornece o
meio pelo qual os interacionistas encaminham a for-
mulação institucional de problemas sociais. Por que
alguns padrões de ação são definidos como “proble-
máticos” e outros como “normalizados”? Na formula-
ção clássica (Spector e Kitsuse, 1977): como os pro-
blemas sociais são construídos? O construcionismo
social permite que os interacionistas examinem os pro-
cessos dinâmicos históricos que afetam o sistema so-
cial, como a “medicalização do desvio” (Conrad e
Schneider, 1980). O construcionismo veio dominar a
teoria dos problemas sociais, mas essa elaboração de-
senvolveu suas próprias rupturas e controvérsias teó-
ricas (Holstein e Miller, 1993). Por exemplo, existe

um debate ativo entre aqueles que enfatizam que todo
o significado – e, portanto, a existência de condições
“objetivas” – deve ser problematizado (Woolgar e
Pawluch, 1985), sugerindo que o conhecimento socio-
lógico é algo construído, tal como a retórica dos ato-
res de problemas sociais. E os que aceitam a existên-
cia de condições objetivas, desejando, ao mesmo tem-
po, focalizar os processos pelos quais algumas dessas
condições se tornam parte do debate público (Best,
1989), sugerindo que os sociólogos podem até certo
ponto ser “intermediários honestos”. As condições
culturais (Fine e Christophorides, 1991), as realida-
des institucionais (Hilgartner e Bosk, 1988) e o papel
dos reivindicadores (Pfohl, 1977), tudo contribui para
determinar o que vai entrar no debate público. A vi-
são construcionista tornou-se tão dominante que é raro
ler um estudo que trate de problema sociológico e não
faça alusão ao modo como o reconhecimento de um
problema social é função de critérios extra-objetivos.

O construcionismo não está limitado ao exame de
problemas sociais, mas aplica-se à criação de toda a
vida social, referente à alegação clássica de W. I.
Thomas de que as situações devem ser definidas e que
essas escolhas têm conseqüências reais. A construção
social de todas as coisas não é meramente uma brinca-
deira; é um fato aceito de modo fundamental e cres-
cente como parte da visão sociológica do mundo. Por
exemplo, a visão interacionista da psicose (Rosenberg,
1984) está baseada na inabilidade de o paciente assu-
mir o papel do outro e fazer atribuições próprias
(consensuais). Ou, noutras palavras, na incapacidade
de construir o mundo social de maneira a coordenar-
se com as perspectivas dos outros. Usamos tudo o que
seja conveniente para construir nosso próprio self –
inclusive nossa vestimenta ou localização física –, bem
como para construir a identidade e o caráter dos ou-
tros (Stone, 1962; Weigert, 1986; Hood, 1984; Davis,
1992). Qualquer simbólico pedaço de tábua é adicio-
nado a essas construções. O modelo ativo de interpre-
tação social é uma característica bem reconhecida de
grande parte da literatura sociológica contemporânea.

O tratamento da análise estrutural realizada por
Erving Goffman (1974), apoiando-se em Gregory
Bateson, Kenneth Burke e W. I. Thomas, examina como
os atores sabem que classe de atividade está ocorren-
do (como gozação, experimentação, fraude ou jogo
fantasioso). A análise estrutural provavelmente tem um
impacto dos mais dramáticos na pesquisa de movimen-
tos sociais. Os acadêmicos que pertencem a essa tra-
dição (Gamson et al., 1982; Snow et al., 1986), embo-
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ra não usem a “estrutura” precisamente como o fez
Goffman, argumentam que as técnicas retóricas pela
quais os líderes dos movimentos definem uma reivin-
dicação têm efeitos reais nas respostas do público e no
crescimento organizacional.

Os interacionistas argumentam que até o passado é
construído: o tempo e a história não são imutáveis,
mas seu sentido resulta da apropriação situacional e
das atividades de empreendedores morais. Assim, os
interacionistas voltam atrás, tentando entender os
acontecimentos históricos, e como os acontecimentos
históricos são ponderados. Conforme argumentou
Eviatar Zerubavel (1981), as categorias temporais nem
sempre tiveram o mesmo significado. Os feriados, as
semanas e os anos não são dados por um universo tem-
poralmente fixo, mas são construídos socialmente, com
significado simbólico subordinado. Assim também
construímos a memorização dos acontecimentos e das
pessoas (Schwartz, 1987; Wagner-Pacifici e Schwartz,
1991), que podem ser fonte de drama (Gross, 1986),
de identificação comunitária (Billig, 1991), de conten-
ção (Gregory e Lewis, 1988) e de self (Davis, 1979).
Tudo é potencialmente passível de aproveitamento, e o
que não for, deve ser imputado ao caráter obstinado da
estrutura, do poder, e dos significados sedimentados.

A CRIAÇÃO DO SELF

A psicologia social sociológica, marginalizada nos anos
1970, emergiu novamente para contribuir para a am-
pliação da disciplina. Em nenhuma parte isso é tão
evidente como no rejuvenescimento do estudo socio-
lógico do self , da identidade e do papel social. O de-
senvolvimento do self social e simbólico, um tópico
fundamental da interação simbólica de James, Cooley
e Mead, é central à pesquisa e à teoria interacionista, e
inclui assuntos como auto-estima, autoconceito, tra-
balho de identificação e auto-apresentação.

O interacionismo simbólico praticado pelos soció-
logos treinados por Everett Hughes, da Universidade
de Chicago, nos fins dos anos 1940 e início dos 1950
tendia a minimizar o self em favor da situação. A socio-
logia de Erving Goffman, que julgava não existir um
self “real”, profundamente  mantido, mas apenas um
conjunto de máscaras, foi um protótipo desse enten-
dimento. Contudo, a despeito da atenção para com a
situação, interacionistas como Ralph Turner (1976,
1978) enfatizaram que a criação do self resulta de ten-
dências sociais e culturais. Hewitt (1989), por exem-

plo, argumenta que aparece um conflito básico, nos
selves americanos, entre individualismo (independên-
cia) e participação comunitária (interdependência).

Embora os interacionistas sustentem que um self
“real, verdadeiro e nuclear” não possa ser encontrado,
estudos do desenvolvimento do self constituem parte
da análise interacionista – tanto dos teóricos interpre-
tacionistas associados à analise pós-moderna como dos
realistas sociais, mais próximos da experimentação e
dos testes de hipóteses. O interacionismo descreve o
self como simbólico, situacionalmente contingente e
estruturado.

A descrição da visão interpretacionista como “pós-
moderna” não faz inteira justiça a essa abordagem, que
está alicerçada, em igual medida, na teoria feminista.
Os interesses compartilhados de pesquisadores inte-
racionistas e feministas enfatizam a qualidade de gê-
nero do self – isto é, o self não é um dado biológico,
mas é criado pelas exigências sociais e pelas respostas
sociais a essas exigências (Wiley, 1991). O reconheci-
mento do gênero afetou a pesquisa em todos os domí-
nios da sociologia, mas em nenhum lugar mais signi-
ficativamente do que na pesquisa do self. Dado o ar-
gumento freqüente, mas não universal, de que o gêne-
ro é construído socialmente (Kaufman, 1991; Krieger,
1983), a sociologia feminista é uma aliada natural do
interacionismo (veja Deegan e Hill, 1987).

O self é gerado por meio da retórica e das histórias
contadas sobre si mesmo (Denzin, 1987; Miller, 1991)
e sobre os outros (Adler & Adler, 1991, cap. 6), e pela
manipulação de outros símbolos (Schwalbe, 1983). A
criação literária do self tornou-se proeminente nos tex-
tos interacionistas (Richardson, 1992; Rambo Ronai,
1992). O self é o texto. Alguns relacionam jocosamen-
te o “I” de Mead com “irony” (Tam, 1984). A constru-
ção literária, verbal, simbólica do self é um dos pólos
da abordagem interacionista do self.

Um segundo pólo é a teoria da identidade, que con-
corda que o self seja construído, mas, em vez de en-
xergar essa construção como uma criação, o self, aqui,
é construído por ajustes. A questão é o ator adequar
seu self ao caráter dominante da situação ou da estru-
tura: ajustando-o a uma realidade inexorável (Brown,
1991). Isso se desenvolve paralelamente à ênfase na
teoria do controle do afeto. Como nesta última, a teo-
ria da identidade pode ser testada por técnicas experi-
mentais e de questionários. Teóricos como Stryker
(1980) e Rosenberg (1979) tentam especificar o pre-
visível processo pelo qual ocorrem a construção do
papel e as mudanças na imagem. Outros, como Ralph
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Turner, Viktor Gecas e Louis Zurcher, examinam a flui-
dez dos construtos de papéis, embora admitam que
esses “selves mutáveis” (Zurcher, 1977) possuem es-
tabilidade espacial, institucional e temporal.

Todos os interacionistas, por mais diferentes que
sejam seus embasamentos teóricos, suas escolhas me-
todológicas e seus pressupostos quanto ao nível ade-
quado de estabilidade e reificação, concordam que o
self não é um objeto que possua um significado ine-
rente, mas um construto cujo sentido é dado pelas es-
colhas do ator, mediadas pelas relações, situações e
culturas em que está imerso.

MACROINTERACIONISMO

O ataque mais fácil sempre foi que a interação simbó-
lica era uma microperspectiva sociológica, sem  inte-
resse em estrutura, nenhuma crença no poder das or-
ganizações e instituições, e nenhum construto para
examinar esses assuntos (Maines, 1988; Strauss, 1991;
Hall, 1987). Conforme foi observado anteriormente,
quando se considerou o debate macro–micro, esse ata-
que sempre foi enganoso, uma vez que Blumer (1969),
por exemplo, escrevia regularmente sobre unidades
atuantes em vez de atores. Recentemente, contudo, os
interacionistas têm discorrido mais conscientemente
sobre assuntos macro-sociológicos, usando o nível in-
termediário da mesoestrutura.

Essa ênfase ganhou proeminência no influente arti-
go de David Maines (1977) na Annual Review of
Sociology, intitulado “Social organization and social
structure in symbolic interactionist thought”, que
enfatiza a tradição interacionista com interesse pela es-
trutura, pelas organizações e pelas instituições (veja
Overington e Mangham, 1982). Os conceitos de ordem
negociada (Kahne e Schwartz, 1978), restrição (Denzin,
1977; Farberman, 1975), rede (Fine e Kleinman, 1983;
Faulkner, 1983), atividade coletiva (Becker, 1982;
Gilmore, 1988) e significado simbólico (Schmitt, 1991;
Manning, 1992) forneceram uma entrée à macroanálise.

Uma perspectiva compatível foi desenvolvida por
teóricos organizacionais que reconhecem a importân-
cia da vívida experiência de estar em organizações
(Dimaggio e Powell, 1991; Hodson, 1991) e dos efei-
tos de redes de significados e de cultura na vida orga-
nizacional. (Pfeffer,1981; Ouchi e Wilkins, 1985). Al-
guns teóricos organizacionais sugerem que as organi-
zações são caracterizadas por sistemas “frouxamente
acoplados” (Weick, 1976), são fundamentalmente

anárquicas (Cohen et al., 1972) e têm culturas reco-
nhecíveis (Zucker, 1977; Kamens, 1977). O fato de os
atores serem “incorporados”, no sentido de represen-
tarem posições ou agências, não significa que a pers-
pectiva interacionista na ação social seja irrelevante.
O fato de se tratar de “pessoas simbólicas” torna a pers-
pectiva dramática e interpretativa mais poderosa, se
ela admitir que esses atores são motivados pelo geren-
ciamento da impressão corporativa e limitados por
estruturas organizacionais.

Embora os interacionistas ainda tenham muito que
conquistar ao iniciar sua abordagem à análise econô-
mica e política de sistemas sociais (veja Burawoy, 1979;
Smith 1991), existe um argumento convincente de que
os campos organizacionais (Strauss, 1982) são estru-
turados pela negociação simbólica, e, conseqüentemen-
te, há pouca diferença relativamente às negociações
de pequena escala. Finalmente, uma organização eco-
nômica localizada – um mercado de compradores e
vendedores – emerge das condições estruturais em que
está imersa. Embora aparentemente muito distantes
do exame de sistemas interativos, todos os sistemas
de larga escala estão, em última instância, fundamen-
tados nos construtos simbólicos que os indivíduos
usam ao enfrentar sua realidade local.

O INTERACIONISMO EM POLÍTICAS RELEVANTES

De acordo com alguns críticos, os interacionistas se in-
teressam pouco em melhorar o mundo que os cerca, e
são fundamentalmente apolíticos e apáticos (Gouldner,
1970; Huber, 1973). Esse ataque, dirigido a uma abor-
dagem que descende da filosofia pragmatista, é estra-
nho, pois o interacionismo representa a tradição filosó-
fica americana de maior comprometimento para melho-
rar o mundo. Tanto Mead (Shalin, 1987) quanto Blumer
(Wellman, 1988) tiveram forte inclinação política, evi-
dente em seus escritos. Mead era um ativista progres-
sista envolvido com as políticas progressistas de Chica-
go. Blumer foi, em períodos de sua carreira, um media-
dor trabalhista e mantinha firmes opiniões contra a dis-
criminação racial. O primeiro estudo empírico impor-
tante de Blumer, financiado pelo Payne Study and
Experiment Fund (Blumer, 1933), focava uma política
específica – examinar os efeitos dos filmes na juventu-
de (Denzin, 1992; Clough, 1988).

Dois argumentos foram propostos para explicar por
que os interacionistas não estão ativamente envolvi-
dos no debate e na ação política: um metodológico e
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um teórico. Metodologicamente, uma vez que os inte-
racionistas freqüentemente evitam as técnicas estatís-
ticas, suas conclusões são encaradas com ceticismo por
políticos antagônicos, ao sustentarem que a
tendenciosidade do pesquisador individual infecta os
dados. Não há dúvida de que quando os criadores de
políticas estiverem convencidos da conveniência de
haver dados objetivos, precisos e confirmáveis, então
assim se fará, mas há uma disposição crescente de exa-
minar as avaliações correspondentes ao entendimento
dos atores (Patton, 1980).

Teoricamente, os interacionistas acreditam que a
verdade é um construto social, mas essa posição não
pode ser equacionada com a afirmação de que qual-
quer curso de ação é bom, seja qual for. Entretanto, se
a verdade é fundada na perspectiva de cada um, isso
quer dizer que a ação do estado que restringe a esco-
lha individual é injustificável, porque ninguém pode
fazer uma escolha responsável em lugar de outro. Con-
seqüentemente, o interacionismo é visto como profun-
damente anárquico (Lofland, 1988) ou libertário (Fine,
1993). Contudo, se alguém especifica objetivos cole-
tivos, reconhecidos de um ponto de vista político ou
cultural, os pesquisadores podem proporcionar meios
para que esses objetivos ou expedientes sejam alcan-
çados. Além disso, uma posição relativista radical nun-
ca foi central no interacionismo, uma vez que as reali-
dades implacáveis e os significados coletivos há mui-
to têm sido reconhecidos. Embora se possa argumen-
tar, de um nível esotérico teórico, que a discriminação
social ou o espancamento de crianças podem ser defi-
nidos como um direito, dentro da sociedade em que
vivemos, dentro do nosso universo de discurso, essas
escolhas são repugnantes.

Os interacionistas têm-se dedicado tanto ao tópico
genérico de pesquisa de políticas (Estes e Edmonds,
1981) quanto a outros domínios de políticas aplica-
das específicas (Kreps, 1989; Glassner e Freedman,
1979; Corbin e Strauss, 1988). De fato, a interação sim-
bólica agora está ganhando crescente influência em
áreas profissionais como trabalho social, enfermagem,
educação e artes cênicas. Na prática, a pesquisa inte-
racionista é valiosa para os que desejam fazer do mun-
do um lugar melhor e mais seguro para viver.

DE ONDE VEM A INTERAÇÃO SIMBÓLICA?

Somos desafiados a medir uma ampla e vibrante pers-
pectiva: a interação simbólica contemporânea possui

esses dois atributos. No meu título, enunciei um tri-
plo paradoxo: como o interacionismo pode estar si-
multaneamente morto, desaparecido e triunfante?
Cada uma dessas alegações se refere aos fenômenos
descritos acima: fragmentação, expansão, incorpora-
ção e adoção da interação simbólica. Essas caracterís-
ticas, que uma vez compeliram o interacionismo sim-
bólico a sua postura de oposição, agora têm menos
significância, levantando a seguinte questão: a posi-
ção do interacionismo simbólico foi redefinida ou não?
O interacionismo simbólico vai confrontar a discipli-
na a partir de um ponto de vista exterior, ou já ocorre-
ram mudanças substanciais, que alteraram a missão
daqueles que se nutriram nas Três Premissas de
Blumer? Como muitos grupos “específicos”, acabamos,
afinal, sendo enquadrados?

Espólio
Num certo sentido, não há evidência de espólio na
interação simbólica: a teoria não foi descartada como
velha, irrelevante, errônea ou inútil. Organizacional-
mente ocorreu um crescimento. Talvez alguns digam
que houve declínio no número de estudantes pós-gra-
duados ou de centros de treinamento, mas aí se pode
contestar que o treinamento pós-graduado tornou-se
mais abrangente. Pelo contrário, o espólio – se o cha-
marmos assim – resulta da fragmentação e da percep-
ção de que poucas crenças centrais são aceitas univer-
salmente. A morte de Herbert Blumer custou à pers-
pectiva a perda de seu líder carismático. O periódico
Symbolic Interaction publica artigos cujos autores não
se consideram interacionistas nem são assim conside-
rados. Outros autores intelectualmente compatíveis
com o interacionismo não usam esse termo para se
definirem, não porque o crêem estigmatizante, mas
porque é irrelevante. Hipóteses centrais desaparece-
ram como geradoras de pesquisas e não foram substi-
tuídas: a perspectiva é multifocal. O centro não se
manteve.

Desaparecimento
Enquanto existir um periódico, uma organização ou
pessoas que se filiem à legenda, o interacionismo sim-
bólico não vai desaparecer. Contudo, os limites que
separam essa perspectiva da disciplina como um todo
turvaram-se, tornaram-se incertos; em outras palavras,
os conceitos do interacionismo foram doados às teori-
as predominantes. Não se trata apenas da falta de um
centro, mas da existência de uma periferia que não
pertence somente à perspectiva. Temos necessidade de
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um grupo de sociólogos que se intitulam com essa
antiga alcunha, enquanto outros compartilham seu
trabalho?

Triunfo
Como observado, os conceitos do interacionismo tor-
naram-se, em boa medida, a maioria dos conceitos da
sociologia. Essa não é seguramente uma conquista in-
significante para uma perspectiva que recentemente
recebeu a pecha de exaurida. Os principais periódicos
da disciplina atualmente publicam pesquisas
interpretativas e qualitativas, escritas de numerosos
pontos de vista. O construcionismo social, a sociolo-
gia das emoções, a teoria da identidade, a reviravolta
pós-moderna, a cultura organizacional, a ordem ne-
gociada, a análise retórica, a reconstrução do passado,
a sociologia da temporalidade, e a análise de gênero,
classe e raça, tudo são conquistas interacionistas e si-
tuam-se nos seus quadros, mesmo que as contribui-
ções a essas áreas sejam mais vastas que o interacio-
nismo por si só.

Se o objetivo da interação simbólica é se manter como
movimento oposicionista, então ela falhou, visto que, a
cada dia, mais intrusos manifestam-se sobre seus tópi-
cos centrais e mais correligionários ultrapassam seus
limites, não se importando com suas medalhas de bra-
vura. Contudo, se o objetivo final é desenvolver a abor-
dagem pragmatista à vida social – que é uma visão do
poder de criação do símbolo e da interação –, então a
interação simbólica triunfou gloriosamente.

A previsão é de que o futuro é perigoso, mas tam-
bém é evidente que o rótulo interação simbólica vai
subsistir: ele abriga um clube sociável e animado. Seus
periódicos vão continuar fortes. Além disso, descobri-
remos mais casamentos, mais intercâmbio e mais in-
teração. A interação simbólica servirá como rótulo
conveniente no futuro, mas servirá também como ró-
tulo de pensamento?

NOTAS

1 Tem havido numerosas histórias do desenvolvimento do interacionismo
simbólico e de seus elos com a escola de sociologia de Chicago (veja, por
exemplo, Fisher e Strauss, 1978; Harvey, 1987; Lewis e Smith, 1980).

2 A interação simbólica foi declarada extinta anteriormente, especifica-
mente na infame alegação – para os interacionistas – de Nicholas Mullins
(1973, p. 98) de que a influência do interacionismo simbólico tinha che-
gado ao fim. Institucionalmente, a interação simbólica, com seus múlti-

plos periódicos e sua vibrante organização – a Society for the Study of
Symbolic Interaction –, fundada em resposta ao obituário de Mullins e à
áspera crítica de Huber (1973), está muito viva.

3 Isso não significa que não haja interacionistas interessados nesses tópi-
cos fora de moda, mas que agora há menos interesse neles.

4 Deve-se admitir que alguns estudiosos entendem que a área está dividida
em campos hostis (e.g. Lofland, 1990). Pondero sobre essa evidencia e aí
vejo mais uma condição catequética. A verdadeira visão interacionista é
que não existe condição verdadeira, mas sim um conjunto de preferências
analíticas.

Agradeço a Carl Couch, Fred Davis, Norman Denzin, Jaber Gubrium, Lori
Holyfield, Michael Katovich, Sherryl Kleinman e John Lofland por seus
comentários aos esboços anteriores deste capítulo.
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